MOÇÃO Nº 96, DE 2007

A companhia BRA Transportes Aéreos S/A anunciou, por meio de nota oficial divulgada no último dia 6 de novembro a suspensão de todos os seus vôos domésticos e internacionais a partir de 7 de novembro. Paralelamente, fez anunciar a demissão de todos os seus funcionários, aproximadamente 1.100 (mil e cem) pessoas, que chegaram inclusive a receber o respectivo aviso prévio.

Não é a primeira vez que nos defrontamos com uma situação como esta: as dificuldades financeiras de uma companhia, amplamente difundidas no estreito círculo dos investidores e das autoridades competentes, são cuidadosamente subtraídas ao conhecimento da opinião pública até o momento em que os prejuízos decorrentes de tal situação possam recair quase que exclusivamente sobre os ombros dos empregados e consumidores. Foi o que assistimos quando da liquidação de várias instituições financeiras, foi o que acabamos de assistir quando da recente quebra da Varig e é o que, mais uma vez, nos é imposto assistir agora, com a situação pré-falimentar em que se encontra a BRA.

Não eram nada recentes as dificuldades financeiras e operacionais com que se debatia essa companhia. Desde março de 2006 que eram constantes as situações de perigos, muitas com graves transtornos para os passageiros. Situação que ganha especial gravidade quando lembramos que o Sindicato dos Aeronautas já vinha reclamando junto às autoridades competentes providências contra as más condições de trabalho, inclusive sobre o excesso de carga de trabalho da tripulação, com jornadas contínuas de até 22 horas!

Chega a causar espanto, por mais notória que seja a incúria exibida pela Agência Nacional da Aviação Civil – ANAC desde a sua criação, que tamanho descalabro não tenha inspirado nenhuma providência eficaz, nenhuma medida preventiva, até o momento em que a própria companhia decidiu suspender as suas operações. Isto, quando a própria Agência admite ter registrado nada menos que 454 reclamações contra a BRA, apenas no período compreendido entre 26 de agosto e 26 de setembro deste ano!

Aliás, a única providência efetiva adotada pela diretoria da ANAC a respeito da matéria, conforme noticiado pelo JB Online do último 1º de novembro, sob o título No apagar das luzes, ajuda à BRA, foi contrariar os pareceres emitidos por várias instâncias técnicas da Agência, nos quais se recomendava a suspensão dos vôos a cargo daquela companhia. O que estarrece é que, invertendo por completo o raciocínio esposado por aquelas manifestações técnicas, o presidente demissionário da ANAC, Milton Zuanazzi, a quem se refere a expressão “no apagar das luzes”, tenha fundado sua decisão de preservar os vôos da BRA no “objetivo de garantir as operações da empresa sem prejuízos aos passageiros e visando principalmente à segurança”. Considerando o histórico de leniência e omissão acumulado pela ANAC durante esta malfadada primeira gestão o que podemos concluir é exatamente o contrário: que o que menos importou neste caso foi “a segurança dos passageiros”.

No entanto, por menos eficaz que tenha sido a ANAC até o momento, não podemos nos resignar ao desfecho que as notícias mais recentes a respeito da BRA estão esboçando. Não se pode aceitar passivamente que mais 1.100 (mil e cem) profissionais sejam lançados ao desespero, nem tampouco que milhares de passageiros tenham os seus direitos simplesmente ignorados. Que o Poder Público mostre agora diligência e energia, adotando as medidas pertinentes à defesa dos empregos ameaçados pela crise da BRA, assim como as providências que se fizerem necessárias a efetiva prestação dos serviços de transporte que já foram regularmente vendidos na forma de passagens.

Afinal, pela própria natureza de que se reveste a aviação civil, cujas aeronaves já foram utilizadas inclusive como arma de ataque nos célebres atentados de 11 de setembro de 2001, não se pode permitir que as operadoras agonizem como se fossem fabriquetas de fundo de quintal. Os próprios empregados representam um investimento tão vultoso em termos de capacitação e treinamento que relegá-los ao desemprego representa um desperdício incalculável.

Além disso, as primeiras notícias a respeito pelo atendimento prestado pela BRA aos passageiros colhidos de surpresa pela suspensão de suas operações são de tal teor que podemos temer o pior. 

Diante do exposto, solicitamos o concurso dos Nobres Colegas para a aprovação da seguinte Moção:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes as providências necessárias a eficaz proteção dos direitos trabalhistas e dos consumidores no âmbito de atuação da BRA Transportes Aéreos S/A. 

Sala das Sessões, em 7-11-2007.

a) Celso Giglio 

